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ANEXO II 

RESUMO EXECUTIVO DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO DE PÓS-

GRADUAÇÃO LATO SENSU EM COMUNICAÇÃO LEGISLATIVA – EDIÇÃO 2024 
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1. IDENTIFICAÇÃO

Coordenação de Educação Superior – Instituto Legislativo Brasileiro 

Nome do curso 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em 

Comunicação Legislativa (Edição 2024)  

Áreas do conhecimento 
6.09.00.00-8- Comunicação 

7.09.00.00-0- Ciência Política 

Modalidades Presencial e com algumas disciplinas híbridas 

Instituição promotora 
Instituto Legislativo Brasileiro do Senado Federal – 

ILB/SF 

Número de vagas 45 vagas 

Público-alvo Servidores do Senado Federal 

Carga horária 360 horas de atividades letivas 

Local de realização 
Instituto Legislativo Brasileiro – ILB/SF 

Bloco 12 do Senado Federal 

Atos autorizativos 

Portaria do Ministério da Educação nº 96 de 07 de 

fevereiro de 2013, publicada no DOU de 08 de 

fevereiro de 2013 (credenciamento). 

Portaria do Ministério da Educação nº 721 de 27 de 

julho de 2018, publicada no DOU de 30 de julho de 

2018 (recredenciamento). 
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2. OBJETIVOS

2.1. Geral 

Formar profissionais especializados na área de Comunicação Legislativa por meio 

do desenvolvimento de competências (conhecimentos, habilidades e atitudes) essenciais 

ao aprimoramento técnico-profissional e ético-comportamental no contexto das novas 

mídias e das práticas contemporâneas de interação social.  

2.2. Específicos 

• Abordar conhecimentos atualizados, inclusive suas implicações políticas,

sociológicas e legais no âmbito da Comunicação Legislativa;

• instigar reflexões crítico-analíticas fundamentadas sobre questões

contemporâneas da Comunicação Social em suas ramificações legislativa, política

e institucional;

• incentivar a postura proativa dos discentes e dos docentes na compreensão de

problemas comunicacionais e na proposição de soluções no âmbito laboral;

• analisar, com base em subsídios teórico-conceituais e empíricos, o contexto

comunicacional emergente e sua relação com os processos regulatórios;

• promover o debate sobre a ética do comunicólogo, em suas vertentes profissional,

pessoal e institucional;

• oportunizar a formulação de ações, de projetos e de programas em consonância

com a situação atual da comunicação, considerando as significativas

transformações que estão transcorrendo na sociedade;

• produzir conhecimentos aderentes à realidade do Congresso Nacional, em atenção

aos preceitos democráticos e ao pleno exercício da cidadania;

• fomentar a pesquisa científica no Senado Federal e nos órgãos parceiros;

• contribuir para o desenvolvimento e o aperfeiçoamento das funções do Poder

Legislativo.
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3. PÚBLICO-ALVO

Serão disponibilizadas 45 (quarenta e cinco) vagas, das quais 70% serão 

destinadas, prioritariamente,  para servidores do Senado Federal,  10% serão ofertadas, 

prioritariamente, para servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF), 10% 

serão dirigidas, prioritariamente, a servidores da Câmara dos Deputados (CD) e 10% 

serão oferecidas, prioritariamente, para servidores de outros órgãos conveniados1, de 

acordo com o art. 16 do Anexo IV do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 

consolidado pelo Ato da Comissão Diretora nº 14 de 2022 e atualizações. Esta proposta 

de distribuição das vagas deverá oportunizar o intercâmbio interinstitucional e a 

formulação de reflexões sobre os processos comunicacionais além dos ambientes 

intraorganizacionais. 

O público-alvo será composto, preferencialmente, por servidores que exercem ou 

pretendem exercer atividades na área de Comunicação Legislativa. 

Mais informações sobre as parcerias institucionais com os referidos órgãos, como 

objetivo, distribuição de vagas, responsabilidades e instrumentos conveniais encontram-

se na seção “16. Parceiros Institucionais” do presente projeto.  

4. CONCEPÇÃO DO PROGRAMA

O cenário acima justificado mobilizou o Instituto Legislativo Brasileiro a 

conceber o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Comunicação Legislativa (Edição 

2024) com base em conhecimentos acadêmico-científicos atualizados e na experiência 

dos servidores do Senado Federal que atuam na área. A perspectiva técnico-científica do 

curso buscará proporcionar ao discente tanto a articulação da teoria à prática, quanto o 

aumento da capacidade de análise crítico-reflexiva da Comunicação no contexto do Poder 

Legislativo.  Com o intuito de fortalecê-la, observar-se-á o princípio constitucional da 

indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão (Constituição Federal de 1988, 

art. 207). A partir desse tripé formativo (pesquisa, ensino e extensão), as atividades letivas 

do curso serão complementadas pela produção de estudos e de pesquisas, especialmente, 

1 Em caso de não ocorrer a plena ocupação das vagas destinadas aos servidores do Senado Federal, as vagas 

remanescentes poderão ser preenchidas por servidores de órgãos parceiros. Do mesmo modo, a regra se 

aplica à situação inversa, visando o melhor aproveitamento dos recursos públicos aplicados na consecução 

da ação educacional. 
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no âmbito do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), assim como por eventos de 

capacitação interna e/ou externa, com foco nas ações educacionais promovidas pelo ILB, 

como os círculos de conversação, oficinas, webinários etc.  

A grade curricular contém 15 (quinze) disciplinas que formam o percurso 

formativo a partir da articulação de temáticas que promovam o aprofundamento das 

discussões críticas e da produção de conhecimento no campo da Comunicação 

Legislativa. As disciplinas pilares de conhecimentos essenciais ao aprofundamento dos 

estudos nos demais componentes são organizadas em quatro módulos: I – A 

Comunicação e o Contexto Sócio-histórico e Institucional (100h); II – Dimensões 

Instrumentais da Comunicação Legislativa (116h); III – Mídias Sociais (114h); IV – A 

Pesquisa em Comunicação (30h).    

O curso será em formato híbrido, com 9 (nove) disciplinas presenciais e 6 (seis) 

disciplinas híbridas (presenciais e remotas). Assim, é possível diversificar a experiência 

de aprendizagem, estimular o protagonismo por parte do discente e a utilização das 

ferramentas digitais que serão apreendidas no decorrer do curso.   

Os componentes curriculares de duas disciplinas do Módulo I, “Comunicação no 

Brasil” e “Comunicação no Parlamento”, servem de introdução à temática geral do curso, 

tratando da comunicação sob o prisma das transformações sócio-históricas e 

institucionais em âmbito nacional. A disciplina “Participação Política On-line e 

Democracia” situa a comunicação como instrumento democrático de promoção da 

cidadania no país e em nível internacional. Em “Laboratório de Comunicação Pública 

Comparada” oportunizar-se-á aos estudantes a análise comparada de marcos regulatórios 

e de políticas públicas de comunicação pública. O “Seminário de Comunicação 

Legislativa I” buscará estimular a discussão e a prática de temáticas contemporâneas 

relevantes, mediante participação de discentes em palestras proferidas por especialistas 

convidados ou em eventos externos dos quais venham a participar.  

O Módulo II inclui subsídios instrumentais teórico-práticos para atuação 

profissional em assessoria de comunicação nos níveis institucional e parlamentar. 

Portanto as disciplinas “Assessoria de Comunicação Legislativa na Era Digital”, “Análise 

do Discurso Parlamentar”, “Imagem Pública”, “Marketing no Parlamento” e “IA 

Generativa na Comunicação Legislativa” tratarão de aspectos da interlocução do 

Legislativo com diferentes públicos para a construção e para a manutenção da 

credibilidade da imagem institucional diante das transformações e potenciais crises.  
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No Módulo III serão abordadas as mídias sociais, que assumem um papel central 

na comunicação do Século XXI graças à capilaridade e à abrangência que detêm na 

sociedade. A maior parte das disciplinas deste módulo, “Mídias Sociais e Parlamento”, 

“Plataformas de Mensagens Instantâneas (PMI)” e “Avaliação e Métricas das Redes 

Sociais”, serão oferecidas no formato híbrido (presencial e remoto), com o propósito de 

integrar as atividades teórico-conceituais à dimensão prática. Neste aspecto, a única 

disciplina presencial será “Produção de Conteúdo no Contexto das Redes Sociais”, a qual 

terá, como alguns de seus propósitos, simplificar a linguagem legislativa, promover 

engajamento e produzir conteúdo (em texto, áudio ou vídeo) com qualidade e relevância 

social.   

Por fim, no Módulo IV, será estudada a metodologia de pesquisa científica em 

comunicação para subsidiar a pesquisa e escrita acadêmica do Trabalho de Conclusão do 

Curso (TCC).   

A concepção do curso, de forma geral, visa propiciar a formação de especialistas 

em Comunicação Legislativa por meio da produção e difusão do saber técnico-científico, 

bem como do desenvolvimento de novos conhecimentos, habilidades e atitudes mais 

adequados às demandas da atualidade. Baseia-se na compreensão de que o 

aperfeiçoamento da dimensão comunicativa do trabalho é para as organizações um dos 

pilares de sustentação da estratégia organizacional e para o Parlamento, em especial, de 

fortalecimento da democracia brasileira.  

5. COORDENAÇÃO

O curso contará com dois coordenadores: coordenador-geral e coordenador 

pedagógico, que atuam junto aos discentes e docentes com o objetivo de gerenciar, 

coordenar e supervisionar as atividades relacionadas ao processo de ensino e 

aprendizagem no âmbito da ação educacional. São responsáveis pela orientação 

científica, técnica, didática e pedagógica, assim como pelo planejamento, pela 

formulação, pela criação, pelo desenvolvimento, pelo acompanhamento, pelo controle e 

pela avaliação dos resultados inerentes à implementação da ação educacional; além da 

organização de publicações, livros, coletâneas e periódicos. 
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6. CARGA HORÁRIA

O Curso de Especialização em Comunicação Legislativa terá carga horária total 

de 360 horas/aula entre atividades presenciais e remotas. As horas relativas às atividades 

complementares que se fizerem necessárias, bem como às relativas à elaboração do TCC 

(aproximadamente 60h), não estão computadas no total de horas letivas do curso.  

7. PERÍODO E PERIODICIDADE

• Turno: matutino

• Duração: até 24 (vinte e quatro) meses

• Aulas:

• Segunda-feira – 8h às 12h (periodicidade semanal)

• Quinta-feira – 18h às 20h (excepcionalmente)

• Sexta-feira – 8h às 12h (periodicidade semanal)

O início do curso está previsto para novembro de 2024 e o término no segundo semestre 

de 2026.  

Início das 

atividades 

Término das 

atividades 

Dias 

letivos 

Carga 

Horária 

2º sem/2024 Aulas Novembro Dezembro 12 48h 

1º sem/2025 Aulas Fevereiro Julho 40 160h 

2º sem/2025 Aulas Agosto Dezembro 38 152h 

1º sem/2026 

Período de elaboração e revisão do 

TCC 

Fevereiro Abril - 60h 

1º sem/2026 

Último dia para entrega do TCC 
30 de abril de 2026 

1º sem/2026 

Período de defesa pública do TCC
Maio Junho - - 

1º e 2º sem/2026 

Período para reformulação do TCC 
Maio Julho  -  - 

2º sem/2026 

Cerimônia de encerramento 
Agosto Agosto  -  - 

Total 120 420h 

Obs.: este quadro representa uma estimativa de execução do projeto. 
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Complementam as atividades em sala de aula outras práticas como eventos 

internos e externos de capacitação. Tais ações de extensão visam agregar conhecimentos 

que reforcem o aprendizado dos estudantes em relação aos objetivos do curso. Tanto as 

aulas quanto as atividades extracurriculares podem ser realizadas fora da programação 

regular com o intuito de ajustar o calendário diante de variáveis como conflito de agenda. 

As alterações de calendário poderão ocorrer conforme ajuste com docentes e/ou discentes. 

8. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

O conteúdo programático é composto por 15 disciplinas, organizadas em 4 

(quatro) módulos, conforme tabela a seguir apresentada: 

Código Disciplina 
Carga 

horária 

Previsão de 

aulas* 

Módulo I - A Comunicação e o Contexto Sócio-Histórico e Institucional 

CL-01  A Comunicação no Brasil 24 12 

CL -02  A Comunicação no Parlamento 24 12 

CL-03  Participação Política On-line e Democracia 24 12 

CL-04  
Laboratório de Comunicação Pública 

Comparada 
20 10 

CL-05  
Seminário de Comunicação Legislativa 

(formato híbrido) 
8 4 

Total do Módulo I 100 50 

Módulo II - Dimensões Instrumentais da Comunicação Legislativa 

CL-06 
IA Generativa na Comunicação Legislativa 

(formato híbrido)  
20 10 

CL-07 
Assessoria de Comunicação Legislativa na 

Era Digital  
24 12 

CL-08  Análise do Discurso Parlamentar 24 12 
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CL-09  
Imagem Pública  

(formato híbrido) 
24 12 

CL-10  Marketing no Parlamento 24 12 

Total do Módulo II 116 58 

Módulo III - Mídias Sociais 

CL-11  
Mídias Sociais e Parlamento 

(formato híbrido)  
28 14 

CL-12  
Plataformas de Mensagens Instantâneas 

(PMI) (formato híbrido)  
28 14 

CL-13  
Avaliação e Métricas de Redes Sociais 

(formato híbrido)  
28 14 

CL-14  
Produção de Conteúdo no Contexto das 

Redes Sociais (presencial) 
30 15 

Total do Módulo III 114 57 

Módulo IV - A Pesquisa em Comunicação 

CL-15  
Metodologia de Pesquisa Científica em 

Comunicação  
30 15 

Total do Módulo IV  30 15 

Total do Curso 360 180 

*A previsão de quantidade de aulas com duração de 2 horas poderá ser alterada desde que seja cumprida

a carga horária prevista. 

8.1. Ementas e referências bibliográficas 

CL-01: A Comunicação no Brasil 

Objetivos de aprendizagem:   

• Interpretar criticamente a história das políticas de comunicação no Brasil.

• Explicar as transformações ocorridas nos meios tradicionais e nos novos meios de

comunicação após o surgimento da internet.

• Utilizar em seu cotidiano de trabalho, quando pertinente, os marcos legais

estudados.
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Ementa: 

Histórico das políticas de comunicação no Brasil: surgimento, organização e 

estrutura dos principais veículos e mídias. A Constituição de 1988 e o Capítulo da 

Comunicação Social. A disciplina legal dos serviços de radiodifusão (rádio e televisão 

aberta) e da comunicação audiovisual de acesso condicionado (serviços de televisão por 

assinatura e similares). O Marco Civil da Internet. O surgimento da internet e seus 

impactos para os veículos convencionais de mídia. Regulação das redes sociais. A 

comunicação na palma das mãos: mídias sociais. Organização institucional das 

comunicações: o Ministério das Comunicações, a Agência Nacional de 

Telecomunicações, a Agência Nacional do Cinema, o Comitê Gestor da Internet no 

Brasil, a Autoridade Nacional de Proteção de Dados. Legislação vigente e as alterações 

legislativas em curso. 

Referências*:  

1. ABADI, Mauricio Joseph. Impacto das novas tecnologias no direito da

comunicação social. 2021. Tese (Doutorado em Direito Civil) - Faculdade de

Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2021. Disponível em:

https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2131/tde-22082022-123144/pt-

br.php. Acesso em: 10 jun. 2024.

2. ALMEIDA, Vitor Pereira de. Legislação e concentração de mídia no Brasil: três

décadas de políticas de comunicação (1988-2018). In: Congresso Brasileiro de

Ciências da Comunicação, 42., 2019, Belém. Anais [...]. Pará: Sociedade Brasileira

de Estudos Interdisciplinares da Comunicação, 2019. p. 1-14. Disponível em:

https://www.portalintercom.org.br/anais/nacional2019/resumos/R14-0657-1.pdf.

Acesso em: 10 jun. 2024.

3. BAIGORRI, Carlos Manuel; GUIMARÃES, Vinicius Oliveira Caram. A evolução

da televisão brasileira: uma perspectiva do futuro no cenário regulatório. O futuro

da TV: 25 anos da TV Câmara. Brasília: Câmara dos Deputados, Edições

Câmara, 2023. p. 127–133.

4. BARBOSA, Allan Fuezi. A regulação de plataformas digitais no Brasil: é possível

uma abordagem preventiva? = The regulation of digital platforms in Brazil: is a

prevention approach possible? Revista do IBRAC, v. 28, n. 2, p. 150–178, 2023.

Disponível em: https://bdjur.stj.jus.br/jspui/handle/2011/183506. Acesso em: 10

jun. 2024.

https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2131/tde-22082022-123144/pt-br.php
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2131/tde-22082022-123144/pt-br.php
https://www.portalintercom.org.br/anais/nacional2019/resumos/R14-0657-1.pdf
https://bdjur.stj.jus.br/jspui/handle/2011/183506
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5. BARBOSA, Marialva; GUTIÉRREZ, Eduardo. História da mídia: comparar ou

conectar? RiHC: revista internacional de historia de la comunicación, Sevilla,

n. 18, p. 126–141, 2022. Disponível em: 

https://revistascientificas.us.es/index.php/RiHC/article/view/20433. Acesso em: 10

jun. 2024.

6. BARBOSA, Marialva Carlos. Tempos midiáticos: passado, presente e futuro em

modos narrativos. Revista Brasileira de História da Mídia, [S.l.], v. 8, n. 2, p. 25-

38, 2019. Disponível em: https://revistas.ufpi.br/index.php/rbhm/article/view/9297.

Acesso em: 10 jun. 2024.

7. BARROS, Álvaro Gonçalves de; SOUZA, Carlos Henrique Medeiros de;

TEIXEIRA, Risiberg. Evolução das comunicações até a internet das coisas: a

passagem para uma nova era da comunicação humana. Cadernos de Educação

Básica, Rio de Janeiro, v. 5, n. 3, p. 260-280, 2020. Disponível em:

https://portalespiral.cp2.g12.br/index.php/cadernos/article/view/3065. Acesso em:

10 jun. 2024.

8. BARROSO, Luís Roberto; BARROSO, Luna van Brussel. Democracia, mídias

sociais e liberdade de expressão: ódio, mentiras e a busca da verdade possível.

Direitos fundamentais e justiça, v. 17, n. 49, p. 285-311, jul./dez. 2023.

9. BARSOTTI, Adriana; QUADROS, Cláudia; BARBOSA, Suzana. Futuro do

presente: novos cenários emergem nas experiências midiáticas do cotidiano

mediado por telas. Mídia & Cotidiano, Niterói, v. 16, n. 1, p. 1-7, 2022. Disponível

em: https://periodicos.uff.br/midiaecotidiano/article/view/52881/30962. Acesso

em: 10 jun. 2024.

10. BEAUMONT, Rea. AI is the New DJ: Artificial Intelligence as the Cultural

Curator. ALCEU, v. 22, n. 46, p. 48–55, 18 maio 2022. DOI

10.46391/ALCEU.v22.ed46.2022.281. Disponível em:

https://revistaalceu.com.puc-rio.br/alceu/article/view/281. Acesso em: 10 jun.

2024. 

11. BRAGA, Vitor; FELIZOLA, Matheus P. M.; MARQUES, Jane A. Consumo

cultural e midiático dos jovens face às mídias sociais: Uma experiência no nordeste

brasileiro. ALCEU, v. 21, n. 44, p. 94–114, 29 set. 2021. DOI

10.46391/ALCEU.v21.ed44.2021.243. Disponível em:

https://revistaalceu.com.puc-rio.br/alceu/article/view/243. Acesso em: 10 jun.

2024. 

12. BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil.

Brasília, DF: Senado Federal, 1988. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm.

Acesso em: 10 jul. 2024.

https://revistascientificas.us.es/index.php/RiHC/article/view/20433
https://revistas.ufpi.br/index.php/rbhm/article/view/9297
https://portalespiral.cp2.g12.br/index.php/cadernos/article/view/3065
https://periodicos.uff.br/midiaecotidiano/article/view/52881/30962
https://doi.org/10.46391/ALCEU.v22.ed46.2022.281
https://revistaalceu.com.puc-rio.br/alceu/article/view/281
https://doi.org/10.46391/ALCEU.v21.ed44.2021.243
https://revistaalceu.com.puc-rio.br/alceu/article/view/243
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13. BRASIL. Marco Civil da Internet. Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014.

Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil.

Diário Oficial da União, Brasília, DF, 24 abr. 2014. Disponível em:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm.

Acesso em: 10 jul. 2024.

14. BREGA, Gabriel Ribeiro. A regulação de conteúdo nas redes sociais: uma breve

análise comparativa entre o NetzDG e a solução brasileira = The regulation of

content on social networks: a brief comparative analysis between NetzDG and the

Brazilian solution. Revista Direito GV, v. 19, 2023. Disponível em:

https://bdjur.stj.jus.br/jspui/handle/2011/175945. Acesso em: 10 jun. 2024.

15. CABRAL, Eula Dantas Taveira. Brasil: um país midiático em transformação: a

importância da cultura, da informação e da comunicação. In: CABRAL, Eula

Dantas Taveira (org.). Marcas do bicentenário da Independência do Brasil:
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CL-02: A Comunicação no Parlamento  
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CL-03: Participação Política Online e Democracia  

Objetivos de aprendizagem:  

• Discutir as principais formas de democracia e de representação.

• Compreender o impacto das tecnologias na participação política no contexto

legislativo.

• Aprimorar a utilização das tecnologias como possibilidade de participação

política.

Ementa: 

Democracia e cidadania. Democracia digital. Representação política: modelos e 

possibilidades. O conceito de representação desde os filósofos da antiguidade até os dias 

de hoje. Dilemas das democracias contemporâneas. A comunicação de massas. 

Participação política: Conceitos, modelos e internet. Participação para além das eleições. 

A crise da representatividade. A participação através dos sítios eletrônicos institucionais 

e o crowdlaw. Educação para a Cidadania: democracia digital, acesso à cidadania, 

comunicação cidadã. Linguagem simples. Linguagem inclusiva. A participação política 

on-line no processo legislativo através das plataformas institucionais em parlamentos. O 

parlamento brasileiro. O e-Cidadania e o Laboratório Hacker. Princípios constitucionais 

e a comunicação no Parlamento. 
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* Considerando a dinamicidade da disciplina, a bibliografia poderá ser atualizada ou

ampliada pelo(a) facilitador(a) de aprendizagem. 

CL-05: Seminário de Comunicação Legislativa 

Objetivos de aprendizagem: 

• Debater temáticas contemporâneas a respeito da Comunicação Legislativa.

Ementa: 

A ementa deverá abarcar temas como: Comunicação Digital. Grandes players 

mundiais. Psicologia social, por meio da análise das recompensas. Comportamento 

parlamentar e teorias de explicação do comportamento legislativo. Questões éticas. Big 

Data. Big Techs. Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

A disciplina será realizada de forma transversal ao longo do curso, 

preferencialmente às quintas-feiras, de modo a propiciar o estudo de temas socialmente 

relevantes, urgentes e com destaque na atualidade. Será organizada por meio de 

seminários presenciais ou remotos, em que participarão profissionais, professores e/ou 

especialistas em temáticas contemporâneas relacionadas à Comunicação Legislativa e aos 

conteúdos previstos na ementa da disciplina.  

O facilitador de aprendizagem, para fins avaliativos, considerará a participação e 

a interação dos discentes ao longo dos seminários, bem como a qualidade de suas 

proposições argumentativas. Ademais, poderá solicitar relatórios reflexivos sobre as 

experiências dos discentes nos seminários; portfólios que relacionem as experiências e 

agreguem conteúdos correlatos; e outras formas de avaliação pertinentes. 
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brazilian public sector: ICT electronic government 2019. São Paulo: Comitê Gestor
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* Considerando a dinamicidade da disciplina, a bibliografia poderá ser atualizada ou

ampliada pelo(a) facilitador(a) de aprendizagem. 

CL-06: IA Generativa na Comunicação Legislativa 

Objetivos de aprendizagem: 

• Compreender os princípios e práticas da IA Generativa no contexto da

Comunicação Legislativa.

• Entender as limitações tecnológicas e os riscos envolvidos, tais como viés e

alucinação.

• Explicar o fenômeno da desinformação nas suas mais variadas formas sob a ótica

da Teoria dos Atos de Fala de John Searle.

• Aplicar técnicas de IA Generativa utilizando ChatGPT para melhorar a eficiência

da comunicação institucional (resumo, revisão, tradução etc.).

• Desenvolver habilidades para a criação de conteúdo multimodal e análise

avançada de dados.

• Realizar projetos práticos que integram IA Generativa nas atividades de

Comunicação Legislativa.

https://doi.org/10.5020/2317-2150.2022.11442
https://doi.org/10.5020/2317-2150.2022.11442
https://doi.org/10.20396/rbi.v19i0.8658756
https://www.nic.br/media/docs/publicacoes/2/20200707094309/tic_governo_eletronico_2019_livro_eletronico.pdf
https://www.nic.br/media/docs/publicacoes/2/20200707094309/tic_governo_eletronico_2019_livro_eletronico.pdf
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• Entender conceitos avançados de IA Generativa, tais com embedding, finetuning

e Retrieval Augmented Generation.

Ementa: 

Fundamentos da IA Generativa e seu papel na Comunicação Legislativa, 

abordando os princípios e práticas essenciais. Introdução ao uso do ChatGPT Plus como 

ferramenta de assessoria de comunicação, incluindo a exploração de GPTs customizados 

e do modo Browsing em ChatGPT. Discussão sobre técnicas avançadas de análise de 

dados e a criação de conteúdo multimodal (texto, imagem, áudio) utilizando IA 

Generativa. Exploração dos conceitos avançados de IA Generativa, como embeddings, 

finetuning e Retrieval Augmented Generation. Análise das limitações tecnológicas e 

riscos envolvidos, como viés e alucinação, e a aplicação da Teoria dos Atos de Fala de 

John Searle para entender o fenômeno da desinformação e alucinação no contexto mais 

amplo do conceito “integridade da informação”. Desenvolvimento de miniprojetos 

práticos que integram as ferramentas e técnicas aprendidas ao longo do curso. Discussão 

sobre ética e responsabilidade no uso da IA Generativa na comunicação pública.  

Referências*: 

1. ALTO, Valentina. Modern Generative AI with ChatGPT and OpenAI Models:

Leverage the capabilities of OpenAI's LLM for productivity and innovation with

GPT3 and GPT4. Packt Publishing: 2023.

2. AUFFARTH, Ben. Generative AI with LangChain: Build large language model

(LLM) apps with Python, ChatGPT, and other LLMs (English Edition). [capítulos

1-2]

3. BRASIL. Presidência da República. Manual de redação da Presidência da

República. 3ª edição revista, atualizada e ampliada. Brasília: Presidência da

República, 2018. Disponível em: 

https://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-

presidencia-da-republica/manual-de-redacao.pdf. Acesso em 10 junho 2024.

Acesso em: 11 de jun. de 2024.

4. DUARTE, Jorge. Estratégia em comunicação. 2. ed. Brasília: Conselho Nacional

de Justiça, 2020. 81 p. Disponível em: https://abcpublica.org.br/wp-

content/uploads/2021/02/Estrategia-em-Comunica%C3%A7%C3%A3o-JDuarte-

2Ed-Out2020.pdf. Acesso em: 11 jun. 2024.

https://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-presidencia-da-republica/manual-de-redacao.pdf
https://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-presidencia-da-republica/manual-de-redacao.pdf
https://abcpublica.org.br/wp-content/uploads/2021/02/Estrategia-em-Comunica%C3%A7%C3%A3o-JDuarte-2Ed-Out2020.pdf
https://abcpublica.org.br/wp-content/uploads/2021/02/Estrategia-em-Comunica%C3%A7%C3%A3o-JDuarte-2Ed-Out2020.pdf
https://abcpublica.org.br/wp-content/uploads/2021/02/Estrategia-em-Comunica%C3%A7%C3%A3o-JDuarte-2Ed-Out2020.pdf
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5. IBRAHIM, John. The Art of Asking ChatGPT for High-Quality Answers: A

Complete Guide to Prompt Engineering Techniques. Nzunda Technologies

Limited, Year: 2023.

6. KIESLICH, Kimon, DIAKOPOULOS, Nicholas & HELBERGER, Natali.

Anticipating impacts: using large-scale scenario-writing to explore diverse

implications of generative AI in the news environment. AI Ethics (2024).

Disponível em: https://arxiv.org/abs/2310.06361. Acesso em 25 de jun. 2024.

7. MAGESH, Varun et al. Hallucination-Free? Assessing the Reliability of Leading

AI Legal Research Tools. arXiv, 2024. Disponível em: 

https://arxiv.org/abs/2405.20362. Acesso em: 25 de jun. 2024.

8. MOREIRA, Marcelo. A corrida para frear mau uso da IA. Isto é, v. 47, n. 2833, p.

26–27, 29 maio 2024. Disponível em: https://istoe.com.br/congresso-corre-para-

frear-mau-uso-da-inteligencia-artificial/. Acesso em 25 jun. 2024.

9. NISHAL, Sachita., & DIAKOPOULOS, Nicholas. Envisioning the Applications

and Implications of Generative AI for News Media. arXiv preprint. Disponível

em: https://arxiv.org/abs/2402.18835. (2024). Acesso em 25 de jun. 2024.

10. SEARLE, John. Expression and Meaning. Cambridge University Press, 1979.

11. _______________. The Construction of Social Reality. Free Press, 1995.

12. _______________. What is an institution. Journal of institutional economics,

Cambridge Univ Press, v. 1, n. 1, p. 1–22, 2005.

13. _______________. Making the social world: The structure of human civilization.

Oxford University Press, 2009.

14. OPENAI. Documentação oficial do ChatGPT e tutoriais online. Disponível em:

https://platform.openai.com/docs/quickstart. Acesso em: 14 jun. 2024.

15. SUN, Yuan, JANG, Eunchae, MA, Fenglong, & WANG, Ting. Generative AI in

the Wild: Prospects, Challenges, and Strategies. In: Proceedings of the Chi

Conference nn Human Factors in Computing Systems. New York, NY, USA:

Association for Computing Machinery. (2024).

16. UNESCO. ChatGPT e inteligência artificial na educação superior: guia de

início rápido. 2023. Disponível em: 

https://arxiv.org/abs/2310.06361
https://arxiv.org/abs/2405.20362
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https://istoe.com.br/congresso-corre-para-frear-mau-uso-da-inteligencia-artificial/
https://arxiv.org/abs/2402.18835
https://platform.openai.com/docs/quickstart


33 

https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000385146_por. Acesso em: 11 de jun. 

2024. 

* Considerando a dinamicidade da disciplina, a bibliografia poderá ser atualizada ou

ampliada pelo(a) facilitador(a) de aprendizagem. 

CL-07: Assessoria de Comunicação Legislativa na Era Digital 

Objetivos de aprendizagem:  

• Compreender a teoria e a prática da assessoria de comunicação nas instituições

políticas.

• Aplicar conhecimentos relativos à comunicação institucional utilizando mídias

digitais.

• Agir de forma ética nas atividades de Comunicação Legislativa.

Ementa: 

A assessoria de comunicação no Parlamento: papel e diretrizes de conduta ética. 

Comunicação Institucional e político-partidária. Opinião pública e confiança política nas 

instituições e nos agentes públicos. O uso da linguagem inclusiva. Estilos de 

comunicação. Objetividade na comunicação. Domínios essenciais da oratória. Técnicas 

para expressão em novos meios de comunicação (podcast, lives, vídeos etc.). As 

entrevistas na Era Digital. A preparação para as lives. Controle para lidar com 
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CL-10: Marketing no Parlamento 

Objetivos de aprendizagem:  

• Analisar diferentes dimensões do Marketing, suas ferramentas e aplicação no

Parlamento.

• Desenvolver plano de Comunicação de acordo com as melhores práticas de

relacionamento com a mídia.

Ementa: 

Marketing Institucional. Marketing político. Marketing Social. Marketing Digital: 

Inbound Marketing, Leads, CMS. Gestão e Planejamento de Marketing. Canais de 

distribuição. Marketing de massa x marketing customizado. Plano de comunicação e 

estratégias de marketing. Endomarketing. Relacionamento com a mídia. Webinars, 

vídeos, podcasts: como alcançar audiência e a importância deles. Mindset de Inovação. 

Brainstorm. Design Thinking. Ética no Marketing. Marketing e planejamento estratégico 

no Parlamento. Neuromarketing. 
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CL-11: Mídias Sociais e Parlamento 

Objetivos de aprendizagem: 

• Analisar as práticas de utilização de mídias sociais no contexto político

contemporâneo.

• Refletir criticamente sobre o uso das mídias sociais e sobre as melhores práticas

relacionadas às estratégias comunicacionais utilizadas no Parlamento.

• Avaliar o impacto das fake news e de outros fenômenos contemporâneos do
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• Examinar as práticas de comunicação digital realizadas por instituições

legislativas e atores políticos.
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mídias sociais. Transmídia. Ferramentas digitais para montagens gráficas. Mandato 
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CL-12: Plataformas de Mensagens Instantâneas (PMI) 

Objetivos de aprendizagem: 

• Avaliar criticamente o papel e o alcance das PMI no contexto legislativo.

• Utilizar as PMI para ampliar a comunicação do Parlamento com a sociedade.

• Aplicar formas inovadoras de utilização das PMI no âmbito do Poder Legislativo.
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Ementa: 

As Plataformas de Mensagens Instantâneas (PMI). Como as PMI transformaram 

a comunicação e se tornaram fonte de informação. O impacto e as consequências da 

circulação de informação política pelas PMI. Formas de Comunicação pelas PMI: grupos, 

listas, status, comunidades. Criação de grupos x listas de transmissão x comunidades: 

riscos, vantagens, mecânica de funcionamento. Como ser assertivo na Comunicação pelas 

PMI: estratégias para segmentação de público e produção de conteúdo e divulgação. 

Recursos disponíveis e estratégias de uso: texto, emoji, arte, foto, vídeo, áudio. As PMI 

como canal de mobilização e de fidelização. Ferramentas de automação nas PMI: riscos 

e cuidados. Plataformas modo normal ou Business: qual o ideal? O potencial das redes 

sociais para a construção da imagem política. Apresentação de cases de sucesso e 

referências. 
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CL-13: Avaliação e Métricas de Redes Sociais 

Objetivos de aprendizagem:  

• Mensurar o desempenho da Comunicação Legislativa a partir das métricas de

redes sociais.

• Avaliar planos de comunicação e marketing digital.

• Criar indicadores para mensurar o resultado da atuação em redes sociais.

• Compreender o potencial da análise do desempenho de redes sociais para o

sucesso do marketing digital.

Ementa: 

Redes Sociais e Análise de Dados. Indicadores no meio digital. Alcance, 

engajamento, qualidade das interações, crescimento por canal, taxa de clicks, taxa de 

rejeição, taxa de conversão. Google Analytics. Engajamento, psicologia, neurociência, 

recompensa digital. Estudos de caso. 
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CL-14: Produção de Conteúdo no Contexto das Redes Sociais 

Objetivos de aprendizagem: 

• Analisar as formas de produção de conteúdo (texto, imagem, áudio e vídeo) no

contexto da Era Digital.

• Criar conteúdo utilizando estratégias como storytelling e copywriting.

• Redigir textos para mídias sociais, produtos e plataformas digitais com concisão,

rapidez e objetividade, em atenção aos preceitos da linguagem simples.

• Utilizar-se de Inteligência Artificial (IA) como apoio para a produção de

conteúdo.

Ementa: 

Produção de conteúdo na Era Digital. Busca pela economia textual, simplicidade 

e objetividade. Linguagem Simples. Técnicas de narrativa. Storytelling. Copywriting. 

Construção textual e audiovisual em sítios eletrônicos e plataformas digitais. Concisão, 

rapidez, efetividade. Linguagem das redes sociais (X, TikTok, Youtube, Linkedin, 

Clubhouse, Instagram, Facebook). Inteligência Artificial (IA) preditiva e generativa. 

Ferramentas de IA para a produção de conteúdos digitais. 
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CL-15: Metodologia de Pesquisa Científica em Comunicação 

Objetivos de aprendizagem: 

• Dominar os conhecimentos essenciais que permeiam a pesquisa e a redação do

TCC.

• Utilizar as Normas da ABNT em trabalhos científicos e acadêmicos.

• Aplicar as diretrizes da escrita científica na construção do pré-projeto de TCC.

Ementa: 

Escrita científica. Metodologia e técnicas de pesquisa qualitativa e quantitativa. 

Estrutura e elementos do TCC. Tipos de trabalhos científicos. Elaboração, formatação e 

conclusão de projetos de pesquisa. Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT). Análise de banco de dados. Apresentação e publicação de trabalho científico. 

Referências*: 

1. CRESWELL, John. W; CRESWELL, J. David. Projeto de pesquisa: métodos

qualitativo, quantitativo e misto. Porto Alegre: Penso, 2021. 5ª ed. 234 p.

2. GOMES NETO, José Mário Wanderley; ALBUQUERQUE, Rodrigo Barros de;

SILVA, Renan Francelino da. Estudos de caso: manual para a pesquisa empírica

qualitativa. Petrópolis: Vozes, 2024.

3. MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Metodologia científica.

8. ed. São Paulo: Atlas, 2022.

4. MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Metodologia do

trabalho científico: projetos de pesquisa, pesquisa bibliográfica, teses de

doutorado, dissertações de mestrado, trabalhos de conclusão de curso. 9. ed. São

Paulo: Atlas, 2021.

5. MARTINS, Ana Tais. Trajetórias de pesquisa em comunicação: temas,

heurísticas, objetos. São Paulo: Pimenta Cultural, 2021. Disponível em:

https://lume.ufrgs.br/handle/10183/220223. Acesso em: 10 jun. 2024.

6. TARGET GEDWEB. São Paulo. Disponível em:

https://www.gedweb.com.br/senado/. Base de dados com Normas técnicas da

ABNT, disponível para colaboradores do Senado.

7. WEBER, Maria Helena; LOCATELLI, Carlos. Realidade e limites da pesquisa

empírica em comunicação pública. Matrizes, v. 16, n. 1, p. 141-159, 2022.
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* Considerando a dinamicidade da disciplina, a bibliografia poderá ser atualizada ou

ampliada pelo(a) facilitador(a) de aprendizagem. 

9. CORPO DOCENTE

O corpo docente é constituído, preferencialmente, por servidores do quadro do 

Senado Federal, sem prejuízo da participação de professores convidados de outras 

instituições, que, por suas qualificações, complementam a formação oferecida pelos 

profissionais internos. Também integram o corpo docente outros colaboradores 

educacionais que desempenham os encargos de orientadores, de avaliadores, de 

examinadores e de coordenadores geral e pedagógico.  

Além de ministrar aulas, os professores podem participar dos programas de 

pesquisa e de extensão, da orientação e da avaliação de trabalhos acadêmicos, bem como 

de outras atividades educacionais, a exemplo de oficinas pedagógicas com os objetivos 

de aprimoramento e de atualização do planejamento didático-pedagógico. 

A definição do quadro docente do curso é feita com base na Instrução Normativa 

do ILB nº 1/2021 e atualizações, e do Regulamento Administrativo do Senado Federal 

(RASF, conforme ATC nº 14/2022 e atualizações). 

Eventuais alterações no corpo docente durante a execução do curso deverão ser 

objeto de análise do Comitê Científico-Pedagógico (CCP) do ILB.  

https://www.revistas.usp.br/matrizes/article/view/183849
https://doi.org/10.1590/1809-5844202121
https://www.scielo.br/j/interc/a/Y4htwCv4Zjpz5NfHfwBDh4t/
https://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/251812/001154402.pdf?sequence=1
https://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/251812/001154402.pdf?sequence=1
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10. METODOLOGIA

A proposta didático-pedagógica fundamenta-se nas metodologias ativas de ensino-

aprendizagem, em que são privilegiadas as experiências práticas de docentes e de 

discentes, com o intuito de estimular níveis complexos de aprendizagem por meio da 

compreensão, análise, síntese e aplicação dos conhecimentos da área de Comunicação 

Legislativa. Dadas as especificidades da aprendizagem de adultos, a proposta parte de 

pressupostos andragógicos como a autonomia do adulto no processo de ensino-

aprendizagem; a prontidão e a motivação para aprender; a valorização dos conhecimentos 

e das experiências prévias, dentre outros.   

Dessa forma, as aulas expositivo-dialogadas poderão ser utilizadas, mas espera-se 

que o facilitador de aprendizagem privilegie a utilização de estratégias como sala de aula 

invertida; estudo de caso; Peer Instruction (PI); etc. Também poderão ser previstos 

debates; leitura crítica de textos; exercícios de simulação e de análise de problemas reais; 

seminários e palestras com outros profissionais internos ou externos; trabalhos individuais 

e/ou em grupo; e pesquisas de campo.  

Além das atividades letivas, outro ponto essencial ao sucesso do curso é o 

desenvolvimento, pelo discente, de um projeto de pesquisa vinculado às práticas de 

trabalho que implicará maior envolvimento com o programa de formação e culminará na 

elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso, essencial à obtenção do certificado de 

curso de pós-graduação lato sensu.  

Cumpre destacar que será implementada a modalidade híbrida (presencial e 

remota). 

11. PARCERIAS INSTITUCIONAIS

O ILB, enquanto Escola de Governo do Senado Federal, é autorizado pelo art. 16, 

Anexo IV, do Regulamento Administrativo do Senado Federal (RASF) – aprovado pelo 

Ato da Comissão Diretora nº 14, de 2022 e atualizações –, a reservar vagas das ações 

internas de capacitação para servidores públicos de outros órgãos da União, Distrito 

Federal, Estados e Municípios. O objetivo é permitir a difusão do conhecimento 

legislativo e gerar um trabalho simbiótico de alcance e ganho institucional para o país, 

em articulação com outras escolas de governo. 
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O mesmo dispositivo normativo ressalta que se deve considerar os seguintes 

fatores na disponibilização de vagas: demanda e necessidade de capacitação dos 

servidores do Senado e dos órgãos parceiros, bem como a existência e termos da relação 

de cooperação educacional firmada entre o Senado Federal e o órgão conveniado.  

Espera-se um número significativo de candidatos do Senado Federal para o novo 

curso, tendo em vista que a última edição da ação educacional foi executada no biênio 

2024-2025. Adicionalmente, novos servidores foram nomeados no período, para órgãos 

internos e gabinetes de parlamentares. Com a posse da última legislatura, em 2023, foram 

renovados 27 gabinetes de senadores eleitos. Concomitantemente ao atendimento dessa 

demanda, serão disponibilizados, prioritariamente, 10% das vagas (4) para a Câmara 

Legislativa do Distrito Federal (CLDF); prioritariamente, 10% das vagas (4) para a 

Câmara dos Deputados e, prioritariamente, 10% das vagas (4) para os outros órgãos 

parceiros conveniados. 

* Na hipótese de não ocorrer a plena ocupação das vagas destinadas aos servidores do Senado Federal, as

vagas remanescentes poderão ser preenchidas por servidores de órgãos parceiros. Do mesmo modo, a regra 

se aplica à situação inversa, visando o melhor aproveitamento dos recursos públicos implicados na 

consecução da ação educacional. 

Para o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Comunicação Legislativa (Edição 

2024), o SF, por meio do ILB, é responsável pela promoção, pela realização e pela 

manutenção do curso: coordenações geral e pedagógica; seleção discente; seleção e 

pagamento de facilitadores de aprendizagem das disciplinas (com exceção dos custeados 

pela CLDF); seleção e pagamento de orientadores e de avaliadores de TCC dos discentes 

do quadro funcional do Senado Federal e da Câmara dos Deputados; operacionalização 

Quadro de distribuição das vagas para o Senado Federal e para parceiros 

institucionais do curso após ajustes de vagas e matrículas, em consonância com 

o Edital

Parceiro institucional Nº de vagas 

Senado Federal 33* 

Câmara dos Deputados (10% das vagas) 4 

Câmara Legislativa do Distrito Federal (10% das vagas) 4 

Outros parceiros institucionais (órgãos conveniados) 

(10% das vagas) 
4 

Total 45 
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das atividades letivas; oferta de condições físicas,  tecnológicas e didático-pedagógicas; 

organização das bancas avaliadoras de TCC e certificação.  

Em razão da equalização e da isonomia no tocante às vagas e condições de ensino 

oferecidas aos discentes oriundos do Senado Federal no âmbito do Mestrado Profissional 

em Poder Legislativo oferecido pelo CEFOR/CD, os orientadores e os avaliadores de 

TCC dos discentes da Câmara dos Deputados serão igualmente custeados pelo Senado 

Federal. 

Em relação à CLDF, em virtude de plano de trabalho a ser firmado, nos termos do 

Acordo de Cooperação Técnica (ACT) nº 149/2022, haverá inclusão da garantia de até 

10% das vagas (4) ao órgão, que assumirá o pagamento de duas disciplinas do curso 

(excluída a disciplina de Seminário de Comunicação Legislativa), além dos custos com 

GECC referentes aos orientadores e aos avaliadores de TCC dos discentes oriundos de 

seu órgão. 

Será de inteira responsabilidade dos demais órgãos parceiros conveniados o 

pagamento das GECC referentes aos orientadores e aos avaliadores de TCC dos discentes 

oriundos dos seus órgãos. Neste caso, o pagamento aos docentes é feito de acordo com as 

respectivas normas internas, segundo os valores e as condições praticadas pelo órgão 

promotor conveniado. Alternativamente ao pagamento de GECC aos orientadores e aos 

avaliadores de TCC, os órgãos parceiros poderão ofertar colaboradores educacionais 

voluntários aos seus servidores, desde que atendidos os critérios mínimos de titulação e 

de experiência docente. 

Dentro das atribuições e competências delineadas na parceria, e havendo 

necessidades imprevistas, pode ser solicitado ao órgão conveniado eventual apoio para a 

realização do curso, como cessão de espaço físico ou apoio de tecnologia da informação, 

a ser atendido conforme a disponibilidade de cada instituição.  

Os parceiros institucionais do curso são os seguintes: 

1. Centro de Formação, Treinamento e Aperfeiçoamento da Câmara dos Deputados

(CD/CEFOR); 

2. Escola do Legislativo da Câmara Distrital do Distrito Federal (CLDF/ELEGIS).

3. Outros órgãos parceiros conveniados.
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12. SISTEMAS DE AVALIAÇÃO

12.1. Avaliação da aprendizagem 

A avaliação da aprendizagem do discente é realizada por disciplina e leva em 

conta a assiduidade e o aproveitamento. Para obter aprovação em cada componente 

curricular, cada discente deve atingir, além da frequência mínima, os objetivos de 

aprendizagem e o desempenho propostos no plano de ensino.  

Os discentes são avaliados mediante a aplicação de atividades estipuladas pelo 

facilitador de aprendizagem e apresentadas por este no primeiro dia de aula de cada 

disciplina, por meio do plano de ensino. As avaliações podem consistir em provas, 

trabalhos individuais ou em grupo, participação em sala de aula ou outros instrumentos 

que atestem o efetivo aprendizado dos discentes. Espera-se que a aferição de 

aprendizagem seja realizada com base em mais de 1 (um) instrumento. 

O discente pode apresentar recurso em face do resultado da avaliação de cada 

disciplina, a ser interposto exclusivamente pelo interessado junto ao Serviço de 

Secretariado Acadêmico (SESEA), nos 5 (cinco) dias úteis a contar do dia seguinte à 

divulgação do resultado da avaliação.  

Órgãos parceiros e instrumentos de parceria 

CD/CEFOR 

ACT 2023/0223 celebrado entre a Câmara dos 

Deputados e o Senado Federal, por intermédio do ILB.  

- Vigência: 04/09/2023 a 03/09/2028.  

- Extrato do ACT vigente publicado no Diário Oficial 

da União (D.O.U.) nº 183, Seção 3, p. 146, de 

25/09/2023. 

CLDF/ELEGIS 

ACT 149/2022, celebrado entre Câmara Legislativa do 

Distrito Federal e Senado Federal, por intermédio do 

ILB. 

- Vigência: 04/08/2022 a 03/08/2027. 

- Extrato do ACT vigente publicado no D.O.U. nº 179, 

Seção 3, p. 128, de 20/09/2022. 

Outros órgãos parceiros 

conveniados 

Com ACT vigente com o Senado Federal/ILB. 
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Já a avaliação do trabalho de conclusão de curso (TCC) será realizada por 

intermédio de banca avaliadora, composta, no mínimo, pelo orientador e por um 

avaliador.  

Em consonância com os arts. 26, 27 e 31 do Regulamento dos Cursos de Pós-

Graduação Lato Sensu do ILB, após a conclusão de cada disciplina o discente poderá 

obter nota entre 0 (zero) e 10 (dez), permitindo-se apenas uma casa decimal. A aprovação 

no curso requer que o discente obtenha: (a) em cada disciplina, nota final igual ou superior 

a 6,0 (seis); (b) em cada disciplina, frequência igual ou superior a 75% do total de aulas; 

(c) menção "aprovado" – nota mínima 7,0 (sete) – no trabalho de conclusão de curso 

(TCC). 

12.2. Avaliação do Projeto Pedagógico do Curso 

A elaboração desta edição do projeto pedagógico envolveu a revisão e atualização 

do antigo curso de “Comunicação Legislativa” e contou com a contribuição de 

profissionais de comunicação do Senado, de professores universitários de outras 

instituições e do quadro docente e técnico do ILB. Esta versão será aprovada e 

eventualmente atualizada no âmbito do Comitê Científico-Pedagógico (CCP) do ILB, 

desde que não implique a mudança de escopo do projeto e o aumento de custos.  

O CCP é o órgão competente para deliberar e orientar assuntos acadêmicos e 

disciplinares de cunho pedagógico. No que se refere especificamente à adequação e à 

qualificação do projeto pedagógico, cabe ao colegiado, conforme o artigo 211 do RASF 

(ATC n.º 14/2022 e atualizações): “(...) I - aprovar e acompanhar os projetos 

pedagógicos e as atividades docentes, verificando suas coerências com as normas 

educacionais e as orientações do Ministério da Educação; II - aprovar ou indicar novos 

ajustes às propostas de ementas dos módulos dos cursos de graduação e de pós-

graduação; III - acompanhar permanentemente os processos de avaliação externos e 

internos, deliberando ações de ajustamento da gestão pedagógica às recomendações 

dessas avaliações (...)”. 

Esse esforço se articula ao cumprimento da avaliação de qualidade do curso que 

integra o processo de autoavaliação, o qual é feito de modo amplo, contínuo e cíclico, 

sendo desenvolvido na perspectiva de ter seu nível de complexidade ampliado ao longo 

do tempo, de acordo com o crescimento dos cursos do ILB. A autoavaliação tem como 
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objetivo analisar todos os aspectos relevantes e importantes na instituição, com o intuito 

de buscar o desenvolvimento integral e a melhoria constante na qualidade do processo 

educacional do Instituto Legislativo Brasileiro.    

O projeto pedagógico do curso deve ser avaliado por meio da apresentação de 

relatórios parciais e final formulados pelos coordenadores geral e pedagógico. Utilizar-

se-á na formulação desta análise, como subsídio, por exemplo, a consolidação das 

avaliações com o corpo docente e discente, os insumos extraídos das reuniões com 

discentes, com os professores, com a Coordenação de Educação Superior, com a 

assessoria pedagógica e com os serviços de ensino. Desse modo, será possível promover 

adequações no projeto pedagógico quanto à atualização de ementas, à composição da 

grade curricular, à distribuição da carga horária, às orientações didático-pedagógicas ao 

corpo docente, à obtenção de insumos etc.   

13. CONTROLE DE FREQUÊNCIA

A frequência dos discentes às aulas é obrigatória e não poderá ser inferior a 75% 

da carga horária inerente à disciplina ou à atividade e será controlada por meio de 

formulário próprio. Não é permitido o abono de faltas, exceto nos casos previstos em lei2, 

e o discente que não obtiver a frequência mínima exigida do total das aulas ou atividades 

programadas será Reprovado por Falta (RF). No caso das disciplinas ministradas em 

formato híbrido, a contabilização de frequência ocorrerá conforme disposto no plano de 

ensino do respectivo componente curricular.  

14. TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO – TCC

O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu 

em Comunicação Legislativa é um estudo reflexivo, sistemático, original e individual, 

resultado de investigação científica ou produção intelectual sobre problema de pesquisa 

no âmbito do Parlamento Brasileiro. A ênfase adotada será voltada à realização de 

intervenções e/ou de projetos técnicos que contribuam com os processos de comunicação 

interna, com a sociedade ou com a promoção de políticas públicas. É, portanto, uma 

oportunidade privilegiada para a produção e para a sistematização de conhecimentos, que 

2 Decreto-Lei nº 1.044/1969. 
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poderão ser úteis tanto para a formação pessoal e profissional do autor, como para a 

melhoria das atividades legislativas.  

Os discentes poderão optar entre os modelos de TCC “artigo acadêmico”, 

“monografia” ou “relatório técnico”, que deverão ser elaborados e formatados de acordo 

com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e com o 

documento de “Orientações para Apresentação do Trabalho de Conclusão de Curso”3, em 

que constam orientações quanto à produção, à elaboração e à aprovação do TCC.  

A atividade de elaboração do TCC, correspondente a estimativa de 60 (sessenta) 

horas de dedicação, será realizada com a disponibilização de, no mínimo, 60 (sessenta) 

dias após a finalização das atividades letivas. O prazo máximo para depósito do TCC para 

apreciação pela banca avaliadora será informado por meio do calendário do curso. 

Cada discente escolherá o seu orientador dentre os nomes disponíveis em banco 

de orientadores fornecido pelo ILB. Cada orientador poderá assumir a orientação de, no 

máximo, 5 (cinco) discentes para este curso, observados os demais limites estabelecidos 

nos regulamentos do ILB.  

A banca de TCC poderá ser antecipada desde que cumpridas as seguintes 

exigências: 1) anuência do orientador, do avaliador e do discente; 2) entrega do TCC com, 

no mínimo, 7 (sete) dias de antecedência da data da banca.  

A avaliação do TCC é realizada por banca formada por, pelo menos, um 

orientador e um avaliador que levarão em conta a qualidade do conteúdo do trabalho e a 

observância das regras técnicas aplicáveis à elaboração de trabalhos acadêmicos.  

O processo de escolha do avaliador será realizado pelo discente e pelo docente-

orientador, dentre os candidatos habilitados conforme o órgão de origem do discente.  

Haverá sessão pública de defesa do TCC perante a banca avaliadora, sob 

presidência do orientador, que poderá se reunir presencialmente ou por meio da 

plataforma de videoconferência. Os trabalhos aprovados poderão ser apresentados à 

comunidade científica em evento a ser organizado pelo ILB.  

Os TCCs apresentados recebem da banca avaliadora as menções “aprovado”, 

“em reformulação”, ou “reprovado”. Os critérios de formalização, avaliação e 

3 Disponível em: https://www12.senado.leg.br/institucional/escoladegoverno/ed-superior-1/pesquisa-

1/OrientaestcnicasTCCABNTrevisoAGOSTO2022_SEMMARCAES.pdf. Acesso em: 10 jul. 2024. 

https://www12.senado.leg.br/institucional/escoladegoverno/ed-superior-1/pesquisa-1/OrientaestcnicasTCCABNTrevisoAGOSTO2022_SEMMARCAES.pdf
https://www12.senado.leg.br/institucional/escoladegoverno/ed-superior-1/pesquisa-1/OrientaestcnicasTCCABNTrevisoAGOSTO2022_SEMMARCAES.pdf
https://www12.senado.leg.br/institucional/escoladegoverno/ed-superior-1/pesquisa-1/OrientaestcnicasTCCABNTrevisoAGOSTO2022_SEMMARCAES.pdf


67 

reformulação constam do documento “Orientações para apresentação do Trabalho de   

Conclusão de Curso”4.  

Ao TCC com nota inferior a 7,0 (sete) serão atribuídas as menções “em 

reformulação” ou “reprovado”. Conforme o Regulamento dos Cursos de Pós-Graduação 

do ILB, o discente terá até 30 (trinta) dias para apresentar o projeto reformulado, ao fim 

do qual passará por nova avaliação da Banca, que decidirá pela aprovação ou reprovação5. 

Uma cópia dos trabalhos aprovados deverá ser depositada na Biblioteca do Senado 

Federal até 30 (trinta) dias após a entrega da versão final do TCC à Secretaria Acadêmica, 

de forma a permitir a difusão dos conhecimentos consolidados por meio da ação 

educacional.  

15. CERTIFICAÇÃO

O curso é certificado pelo Instituto Legislativo Brasileiro (ILB). Para fazer jus ao 

certificado, o discente deve ter cursado todas as disciplinas como discente regular e ter 

obtido, em cada uma delas, média igual ou superior a 6,0 (seis), com frequência igual ou 

superior a 75% da carga horária, devendo ter recebido, ainda, o conceito “aprovado” no 

Trabalho de Conclusão do Curso (TCC), de acordo com calendário e demais regras 

estabelecidas6. 

4 Regulamento dos Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu do ILB e Orientações para Apresentação do 

Trabalho de Conclusão de Cursos. 
5 Art. 31 do Regulamento dos Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu do ILB. 
6 Regulamento dos Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu do ILB.  

https://www12.senado.leg.br/institucional/escoladegoverno/ed-superior-1/pasta-normativos/regulamento_pos_ilb.PDF
https://www12.senado.leg.br/institucional/escoladegoverno/ed-superior-1/pasta-normativos/regulamento_pos_ilb.PDF
https://www12.senado.leg.br/institucional/escoladegoverno/ed-superior-1/pasta-normativos/regulamento_pos_ilb.PDF
https://www12.senado.leg.br/institucional/escoladegoverno/ed-superior-1/pesquisa-1/OrientaestcnicasTCCABNTrevisoAGOSTO2022_SEMMARCAES.pdf
https://www12.senado.leg.br/institucional/escoladegoverno/ed-superior-1/pesquisa-1/OrientaestcnicasTCCABNTrevisoAGOSTO2022_SEMMARCAES.pdf
https://www12.senado.leg.br/institucional/escoladegoverno/ed-superior-1/pasta-normativos/regulamento_pos_ilb.PDF
https://www12.senado.leg.br/institucional/escoladegoverno/ed-superior-1/pasta-normativos/regulamento_pos_ilb.PDF
https://www12.senado.leg.br/institucional/escoladegoverno/ed-superior-1/pasta-normativos/regulamento_pos_ilb.PDF
https://www12.senado.leg.br/institucional/escoladegoverno/ed-superior-1/pasta-normativos/regulamento_pos_ilb.PDF
https://www12.senado.leg.br/institucional/escoladegoverno/ed-superior-1/pasta-normativos/regulamento_pos_ilb.PDF
https://www12.senado.leg.br/institucional/escoladegoverno/ed-superior-1/pasta-normativos/regulamento_pos_ilb.PDF



